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VI ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO I

Apresentação

Com imensa alegria que apresentamos o Grupo de Trabalho e Pesquisa (GT) de Pôster
denominado “DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO” do VI Encontro
Virtual do CONPEDI, com a temática “Direito e Políticas Públicas na era digital”, promovido
pelo Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Direito (CONPEDI), tendo como
parceiros institucionais a Faculdade de Direito de Franca e Faculdades Londrina, em evento
realizado entre os dias 20 e 24 de junho de 2023, de forma 100% digital.

Trata-se de publicação que reúne pôsteres de temáticas diversas atinentes ao Direito material e
processual do Trabalho, a Reforma Trabalhista, robotização das relações do trabalho e os
graves problemas advindos de casos de exploração do trabalho análogos à escravidão. Os
trabalhos apresentados e discutidos pelos autores e coordenadores no âmbito do Grupo de
Trabalho e da Linha de Pesquisa, utilizam-se de textos doutrinários, advindos de projetos de
pesquisa e estudos distintos de vários programas de pós-graduação e graduação, que colocam
em evidência para debate da comunidade científica assuntos jurídicos atuais e extremamente
relevantes.

Além da riqueza das pesquisas, percebe-se que os trabalhos apresentados advêm das mais
variadas regiões do país, o que enriquece ainda mais a presente coletânea.

O primeiro pôster teve como título “A EFICÁCIA DOS MECANISMOS TRIBUTÁRIOS DE
COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO NO ESTADO DE SÃO PAULO E SUAS
POSSÍVEIS CONTRIBUIÇÕES PARA O ESTADO DO MARANHÃO”, da autora Maria
Eduarda Galvão Corrêa.

O segundo pôster “A EFICÁCIA DOS MECANISMOS TRIBUTÁRIOS DE COMBATE AO
TRABALHO ESCRAVO NO ESTADO DO MARANHÃO” da lavra do autor Alberth



Rodolfo Ferreira Viana.

“CÉSIO-137 E O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DO TRABALHADOR”, terceiro da
coletânea, é o trabalho da autora Julia Garcia da Fonseca Mauri.

O quarto, e último, texto, com o verbete “ESCASSEZ DE INSTRUMENTOS
REGULATÓRIOS TRIBUTÁRIOS COMO MECANISMOS DE COMBATE AO
TRABALHO ESCRAVO CONTEMPORANEO EM MINAS GERAIS”, de autoria de Julia
Carvalho Rodrigues.

O quinto trabalho “E AGORA OS ROBÔS IRÃO SUBSTITUIR OS HUMANOS NO
MERCADO DE TRABALHO? CONSEQUÊNCIAS DO USO DA INTELIGÊNCIA
ARTIFICIAL NA SOCIEDADE MODERNA LÍQUIDA”, elaborado por Geovana Deisy
Lima Oliveira Sousa e Kamilly Izabelly dos Santos Gonçalves.

O próximo texto é de Ana Carolina Faria Tereza, com o título “LEI GERAL DE PROTEÇÃO
DE DADOS NAS RELAÇÕES DE TRABALHO: UMA ANÁLISE DA
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA NO CASO DE VAZAMENTO DE DADOS
PESSOAIS E SENSÍVEIS DO TRABALHADOR”.

O sétimo tem o título “NOVAS TECNOLOGIAS E DIREITOS DOS TRABALHADORES”
e foi defendido por Raquel de Melo Furini.

Na sequência o trabalho “O NOVO DILEMA DAS REDES: O PODER DIRETIVO DO
EMPREGADOR EM FACE DO DIREITO À PRIVACIDADE DO EMPREGADO”, de
redação conjunta dos autores Rosa Benevides Gomes Aguiar e Emylle Medrado Coutinho.



“O PERFIL DA JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO DA
2ª E 15ª REGIÃO A RESPEITO DO NEXO CAUSAL ENTRE TRABALHO E
TRANSTORNOS MENTAIS E COMPORTAMENTAIS”, escrito por Thalita Hage Nunes
Gomes, o Mestrando Pedro Alonso Molina Almeida e sob orientação do Professor Doutor
Silvio Beltramelli Neto.

No ato seguinte, o trabalho “O PROCESSO SOCIAL DE FORMAÇÃO DA
SUBJETIVIDADE NEOLIBERAL NAS AÇÕES DE DIAGNÓSTICO E PROMOÇÃO DA
CONCEPÇÃO DE TRABALHO DECENTE DA OIT”, do Mestrando Leandro Faria Costa,
sob orientação do Professor Doutor Silvio Beltramelli Neto.

E o último trabalho “TRABALHO ANÁLOGO À ESCRAVIDÃO NO CAMPO:
POLÍTICAS PÚBLICAS DE COMBATE E UMA ANÁLISE SOB A PERSPECTIVA DA
VULNERABILIDADE DAS VÍTIMAS” da autora Luísa de Souza Almeida, sob orientação
da Professora Doutora Iara Marthos Águila.

Em resumo, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e profícuos.
Percebe-se uma preocupação com temas atuais e de grande impacto prático no cotidiano dos
trabalhadores.

Sem dúvida, esta publicação fornece instrumentos para que pesquisadores e aplicadores do
Direito compreendam as múltiplas dimensões que o mundo contemporâneo assume na busca
da conjugação da promoção dos interesses individuais e coletivos para a consolidação de uma
sociedade dinâmica, multifacetada e de consenso.

Na oportunidade, os Organizadores prestam sua homenagem e agradecimento a todos que
contribuíram para esta louvável iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito (CONPEDI) e, em especial, a todos os autores que participaram da presente
coletânea de publicação, com destaque pelo comprometimento e seriedade demonstrados nas
pesquisas realizadas e na elaboração dos textos de excelência.



Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres apresentados de forma dinâmica e
comprometida com a formação de pensamento crítico, a possibilitar a construção de um
Direito voltado à concretização de todos os Direitos estampados no texto constitucional.

04 de julho de 2023.
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ADMIRÁVEL JURISTA NOVO: A PRECARIZAÇÃO PROFISSIONAL NO
DIREITO PELA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO PODER JUDICIÁRIO

Caio Augusto Souza Lara1

Letícia Ferreira Lopes

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
A) INTRODUÇÃO: O tema da presente pesquisa é a precarização profissional de juristas pelo
uso da Inteligência Artificial (IA) no Poder Judiciário. Inicialmente, IA diz respeito ao ramo
da ciência da computação que se ocupa da automação do comportamento inteligente. Na
prática, ela pode ser vista pelo uso de computadores para executar raciocínio, reconhecimento
de padrões, aprendizado ou outras formas de inferência (LUGER, 2013). Para isso, uma das
formas de aprendizado das IAs é o deep learning, que simula artificialmente a rede neural do
cérebro humano para um melhor desempenho da IA durante o processamento de informações
e melhoria na execução de tarefas, de maneira desvinculada da supervisão humana
(GOODFELLOW, I.; BENGIO, Y.; COURVILLE, 2016). Os algoritmos de deep learning são
utilizados, por exemplo, para reconhecimento de voz, imagens, análise de comportamento e
aprendizagem independente (SILVA et al., 2019). A partir desse entendimento, é notório que
a relação entre o homem e máquina provoca reflexões, nem sempre otimistas, no que tange à
confiança que a humanidade deposita na automação tecnológica. Por exemplo, em 1968, o
filme ‘2001: Uma Odisseia no Espaço’ tratou essa temática ao mostrar como o
supercomputador HAL 9000 se tornou uma ameaça à tripulação devido à sua inteligência na
tomada decisões que, por mais semelhantes que fossem às de uma pessoa, não visavam o
bem-estar humano. Nessa mesma vertente distópica, a cantora brasileira Pitty, traz em sua
música ‘Admirável chip novo’ o seguinte trecho: Pane no sistema, alguém me
desconfigurou/Aonde estão meus olhos de robô?/Eu não sabia, eu não tinha percebido/Eu
sempre achei que era vivo/ Parafuso e fluido em lugar de articulação/ Até achava que aqui
batia um coração/ Nada é orgânico, é tudo programado/ E eu achando que tinha me libertado/
Mas lá vêm eles novamente/ Eu sei o que vão fazer/ Reinstalar o sistema (PITTY, 2003). A
partir da canção, a cantora aponta como o reflexo da substituição do homem pela máquina não
é necessariamente positivo, uma vez que os indivíduos se tornam mais sujeitos à manipulação
por meio da ‘reinstalação de conceitos’. Ademais, a cantora também ressalta que a sociedade
automatizada perde a liberdade humana, caráter importante para as tomadas de decisão de
maneira crítica. Por fim, surge o ‘pane no sistema’, seja da máquina ou da realidade ao redor.
Seja em filmes ou músicas, tais visões não são absurdas, uma vez que Doneda (2018) destaca
que a inteligência artificial é capaz de influenciar diretamente a vida social, impactando, por
exemplo, na noção de igualdade, especialmente no que tange aos direitos individuais e à
autonomia particular. Sob este viés, atualmente, discute-se muito a respeito do Chat GPT
(Generative Pre-Trained Transformer), um robô virtual que responde em questão de segundos
a perguntas variadas, realiza tarefas por escrito e conversa de maneira fluida. Devido à
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potência de aprendizado e execução de atividades, não é incomum o questionamento sobre a
substituição de humanos por inteligências artificiais no mercado de trabalho. Ademais, de
acordo com a CNN, até 300 milhões de empregos em tempo integral em todo o mundo podem
ser automatizados por este tipo de tecnologia e as mais variadas áreas estão vivendo
revoluções baseadas na ‘inteligência artificial’, como a Medicina, a Engenharia e, a mais cara
para este trabalho, o campo do Direito (COZMAN; PLONSKI; NERI, 2021). A partir desse
cenário, para Bauman (2001), a conexão digital e o aprendizado constante são atributos
necessários para a sociedade contemporânea, também denominada ‘mundo líquido’. Logo, a
problemática não é se o Direito deve ou não permitir a entrada de das tecnologias, pois elas já
estão presentes na área e, conforme apontado por Gouvêa (1997), até mesmo oferecem maior
celeridade ao fazer jurídico. A questão a ser levantada a partir dos dados citados diz respeito
sobre quais limites que devem ser ou não colocados sobre o uso de inteligências artificiais no
campo jurídico, colocando em pauta os direitos trabalhistas dos profissionais que podem ser
prejudicados por uma possível substituição do homem pela máquina. B) PROBLEMA DE
PESQUISA: Como a inserção da inteligência artificial substituta aos juristas brasileiros
prejudicaria a profissão? E outro ponto igualmente intrigante: quais são os possíveis perigos
éticos que tal mudança no setor pode trazer para a sociedade? C) OBJETIVO DO
TRABALHO: O objetivo geral do trabalho é analisar como a substituição de juristas
brasileiros pela inteligência artificial precariza a profissão e os possíveis prejuízos que tal
modificação pode trazer à sociedade. Sob este aspecto, como objetivos específicos, temos: a)
investigar de que maneira a mudança ataca as garantias laborais do indivíduo no âmbito do
Direito do Trabalho; b) levantar casos já existentes de inteligência artificial realizando
atividades profissionais no lugar de juristas; c) constatar as implicações éticas, sociais e
econômicas que a sociedade pode enfrentar decorrente da mudança do homem pela máquina.
D) METODOLOGIA: A pesquisa que se propõe, na classificação de Gustin, Dias e Nicácio
(2020), pertence à vertente metodológica jurídico-social. No tocante ao tipo genérico de
pesquisa, foi escolhido o tipo jurídico-projetivo. O raciocínio desenvolvido na pesquisa foi
predominantemente dialético e quanto ao gênero de pesquisa, foi adotada a pesquisa teórica.
E) RESULTADOS ALCANÇADOS: A pesquisa encontra-se em estágio inicial de
desenvolvimento, mas, a partir das reflexões preliminares sobre o tema é possível afirmar que
há duas hipóteses a serem confirmadas. São elas: Hipótese 1- A substituição do homem pela
máquina no campo do Direito fere os direitos trabalhistas dos profissionais juristas, podendo
desencadear uma onda de desemprego na área sem a readequação dos profissionais juristas no
mercado de trabalho; Hipótese 2- A inserção de IAs como substitutas aos juristas coloca em
xeque o caráter justo, moral e ético das tomadas de decisão no Direito, uma vez que as
máquinas não são dotadas de valores humanos no processo de interpretação dos fatos.

Palavras-chave: Direito do Trabalho, Inteligência Artificial, Precarização do Trabalho,

Tecnologias, Desemprego, Mercado de Trabalho
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